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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA
Secretaria de Município de Gestão e Modernização Administrativa
Superintendência de Administração

Ofício nº 347/CC/CSL/SMG/LD                                                  Santa Maria, 28 de junho de 2021.
A Sua Excelência
Vereador João Ricardo Vargas 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Santa Maria/RS
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
O Poder Executivo Municipal se manifesta perante Vossa Excelência com a finalidade de encaminhar, em anexo, para tramitação, em Regime de Urgência, nessa Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº __________/Executivo que: Altera a Lei Municipal no 5065, de 19 de novembro de 2007, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB, e  revoga a Lei Municipal nº 6088, de 9 de agosto de 2016.
Atenciosamente,
Jorge Cladistone Pozzobom
Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº ______/EXECUTIVO
Altera a Lei Municipal no 5065, de 19 de novembro de 2007, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB, e  revoga a Lei Municipal nº 6088, de 9 de agosto de 2016.
Art. 1º Altera o caput, acrescenta os incisos IX e X, altera o § 1º e o § 6o do art. 2º, altera o art. 4º e acrescenta o inciso V ao art. 11 da Lei Municipal no 5065, de 19 de novembro de 2007, que passam a ter as seguintes redações:
“Art. 2º O Conselho a que se refere o art. 1º desta Lei é constituído por 14  (quatorze) membros titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, observados os seguintes critérios de composição:
I - 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, sendo um da Secretaria de Município da Educação e um da Secretaria de Município de Finanças;
II - 1 (um)  representante dos professores das escolas públicas municipais;
III - 1 (um)  representante dos diretores das escolas públicas municipais;
IV - 1 (um) representante dos servidores administrativos das escolas públicas municipais; 
V - 2 (dois) representantes dos pais de alunos das escolas públicas municipais; 
VI - 2 (dois) representantes dos estudantes das escolas públicas municipais, sendo um indicado pela entidade de estudantes secundaristas; 
VII - 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação;
VIII - 1 (um) representante do Conselho Tutelar;
IX - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil; 
X - 1 (um) representante das escolas do campo. (NR)
§ 1º Os membros especificados nos incisos III, V, VI deste artigo serão indicados pelas respectivas representações legalmente constituídas, após processo eletivo organizado para escolha dos indicados e os membros especificados nos incisos II e IV serão indicados pelas entidades sindicais da respectiva categoria.(NR)
…
§ 6o Os estudantes da educação básica pública podem ser representados no Conselho do FUNDEB pelos alunos do ensino regular, da Educação de Jovens e Adultos ou por outro representante escolhido pelos alunos para essa função, desde que sejam escolhidas e indicadas pessoas com mais de 18 (dezoito) anos ou emancipadas.” (NR)
...
Art. 4o O mandato dos membros do Conselho do FUNDEB será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o próximo mandato, e iniciar-se-á em 1º de janeiro do terceiro ano do mandato do respectivo titular do poder executivo. (NR)
...
Art. 11….
…
V - veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades do conselho, no curso do mandato, atribuições de falta injustificada nas atividades escolares.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revoga a Lei Municipal nº 6088, de 9 de agosto de 2016.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº ____/EXECUTIVO, QUE:
Altera a Lei Municipal no 5065, de 19 de novembro de 2007, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB, e  revoga a Lei Municipal nº 6088, de 9 de agosto de 2016.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
 Considerando que foi publicado no Diário Oficial da União a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valores dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata o art. 212-A da Constituição Federal;
Considerando que a Lei nº 14.113, de 2020, traz em seu art. 34 a seguinte redação: “Os conselhos serão criados por legislação específica, editado no respectivo âmbito governamental, observando os critérios de composição.” e no art. 42: “Os novos conselhos do FUNDEB serão instituídos no prazo de 90 (noventa) dias, contado da vigência dos Fundos.”, com isso, fazendo-se necessária que a composição do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - CACS - FUNDEB esteja de acordo com a nova legislação;
Considerando que a Lei Municipal nº 5065, de 19 de novembro de 2007, necessita ser atualizada de acordo com a Lei nº 14.113, de 2020, para atendimento ao Cadastro do MAVS - Módulo de Acompanhamento e Validação do SIOPE, uma vez que aponta nesse sistema que a legislação não poderá ser inferior a 31 de março de 2021;
Considerando que a atualização do MAVS é necessária para inserção das informações referentes a aplicação dos recursos do FUNDEB através do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação - SIOPE, contidas no Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO (no caso do Secretário de Educação) e no Relatório Demonstrativo do FUNDEB (no caso do Presidente do CACS - FUNDEB);
Considerando que a não atualização do MAVS implica ao Município a negativação através do CAUC - Sistema de Informações Sobre Requisitos Fiscais o que impossibilita à celebração de instrumentos para transferência de recursos do governo federal, pelos entes federativos, seus órgãos e entidades, e pelas Organizações da Sociedade Civil (OSC);
Diante das considerações elencadas, solicitamos o trâmite de alteração da Lei Municipal no 5065, de 19 de novembro de 2007, em caráter de urgência, para que os dados possam ser inseridos nos sistemas federais, assim fazendo com que o Município cumpra suas demandas em tempo hábil e não corra o risco de não receber recursos através das transferências federais.
Na certeza de contarmos com a compreensão dos nobres Edis, aguardamos análise e posterior aprovação para a matéria proposta.
Santa Maria, 28 de junho de 2021.
Jorge Cladistone Pozzobom
Prefeito Municipal
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